
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1308400 - RS (2018/0141416-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDER NEI CARVALHO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR DE 5 ANOS (ART. 64, I, DO 
CÓDIGO PENAL – CP). IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
     1. O Plenário da Corte Suprema, no julgamento do RE n. 593.818/SC 
(Repercussão Geral), decidiu por por maioria, que "Não se aplica para o 
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição 
da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal" (RE 593.818/SC, 
Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, TRIBUNAL PLENO - SESSÃO 
VIRTUAL, julgado em 18/8/2020, Ata de julgamento publicada no DJe de 
1º/9/2020). 
   2. Firme nesta Corte o entendimento de que as condenações 
alcançadas pelo período depurador de cinco anos (art. 64, I, do Código 
Penal – CP) não configuram reincidência, mas são aptas a configurar os 
maus antecedentes do réu. Inafastável, portanto, a incidência do verbete 
n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ.
       3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 15 de setembro de 2020.

Joel Ilan Paciornik 
Relator
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida às fls. 

854/859, em que neguei provimento ao recurso especial, sob os fundamentos da 

incidência da Súmula n. 7/STJ, da inocorrência de reformatio in pejus, e que as 

condenações criminais alcançadas pelo período depurador de 5 anos afastam os 

efeitos da reincidência, mas podem configurar maus antecedentes.

O agravante afirma que a condenação utilizada para fins de maus antecedentes 

foi extinta há mais de 10 anos, sendo que "O tema em exame encontra-se submetido 

ao rito da repercussão geral, no RE 593.818/SC, sendo oportuno, salvo melhor juízo, 
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que se aguarde a solução final a ser adotada pela Suprema Corte" (fl. 866).

Traz precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal em amparo à sua 

tese.

Requer, por fim, a reconsideração do julgado ou a sua reforma no colegiado.

É o relatório.
 
 

VOTO

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, não 

há como modificar a decisão ora agravada.

O tema foi tratado no RE n. 593.818/SC (Repercussão Geral), no qual o 

Plenário da Corte Suprema, em recente julgamento, por maioria, decidiu que "Não se 

aplica para o reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de 

prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal" (RE 593.818/SC, 

el. Ministro ROBERTO BARROSO, TRIBUNAL PLENO - SESSÃO VIRTUAL, julgado 

em 18/8/2020, Ata de julgamento publicada no DJe de 1º/9/2020).

Assim, conforme o consignado na decisão monocrática, firme nesta Corte o 

entendimento de que as condenações alcançadas pelo período depurador de cinco 

anos (art. 64, I, do Código Penal – CP) não configuram reincidência, mas são aptas a 

configurar os maus antecedentes do réu. Inafastável, portanto, a incidência do verbete 

n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ. Cito precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. MAUS ANTECEDENTES. 
PERÍODO DEPURADOR. PREVISÃO DO ART. 64, 
INCISO I, DO CÓDIGO PENAL QUE NÃO INCIDE NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. PRECEDENTES. 
INVIABILIDADE DE EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ALEGADA EXISTÊNCIA DE BIS IN 
IDEM. NECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA, 
PELA MAIOR GRAVIDADE DA CONDUTA. REGIME 
INICIAL FECHADO. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, as condenações alcançadas pelo período depurador 
de 5 anos, previsto no art. 64, I, do Código Penal afastam 
os efeitos da reincidência, mas não impedem a 
configuração de maus antecedentes, permitindo o aumento 
da pena-base acima do mínimo legal e a devida 
individualização das penas. Precedentes.

2. Inviável a apreciação de matéria constitucional 
por esta Corte Superior, porquanto, por expressa 
disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
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III), se trata de competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes.

3. Não há que se falar em bis in idem pela 
exasperação da pena na segunda fase da dosimetria, em 
razão da reincidência (art. 61, inciso I, do Código Penal), 
bem como pelo afastamento da causa de diminuição de 
pena, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
Como já enfatizado, trata-se de previsão legal que 
evidencia apenas a necessidade de individualização da 
pena, ante a maior gravidade da conduta. No caso, a 
paciente possui maus antecedentes e é reincidente, o que 
justifica a exasperação da pena na primeira e na segunda 
fases, bem como afasta a incidência da figura do tráfico 
privilegiado.

4. Quanto ao regime prisional, tendo em vista os 
maus antecedentes e a reincidência, devida a aplicação de 
regime inicial mais gravoso, nos termos do art. 33, § 2º e 
3º, c/c art. 59 do Código Penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento 
(AgRg no HC 593.509/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
24/8/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. CONDENAÇÃO 
ALCANÇADA PELO PERÍODO DEPURADOR. APTIDÃO 
PARA CARACTERIZAR MAUS ANTECEDENTES. 
SÚMULA 83 DO STJ. PRETENSÃO DE REDUZIR PENA 
PECUNIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Com efeito, "a jurisprudência deste Tribunal é 
assente no sentido de que as condenações alcançadas 
pelo período depurador de 5 anos, como no presente caso, 
previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam os 
efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração 
de maus antecedentes, permitindo, assim, o aumento da 
pena-base acima do mínimo legal" (AgRg no REsp 
1.719.831/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 01/08/2018). 
Incidência da Súmula 83 do STJ.

2. Corte originária asseverou que a pena pecuniária 
em 02 (dois) salários-mínimos é proporcional e razoável, 
não existindo nenhum "argumento plausível que justifique a 
redução do valor da pena pecuniária para um salário 
mínimo". Desse modo, o acolhimento do inconformismo, 
segundo as alegações vertidas nas razões do especial, 
demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, situação vedada pela Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
1.306.931/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 14/9/2018).

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO ANTERIOR ATINGIDA PELO PERÍODO 
DEPURADOR. ART. 64, I, DO CÓDIGO PENAL. 
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POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO MAUS 
ANTECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça é firme acerca da possibilidade da valoração 
negativa, como maus antecedentes, das condenações 
alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no 
art. 64, I, do Código Penal.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
1.011.953/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 16/2/2017).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0141416-7 AREsp 1.308.400 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022632320168210086  00622365120188217000  01485812020188217000  
02886287820178217000  04432002620168217000  08621600008740  
1485812020188217000  22632320168210086  2886287820178217000  
4432002620168217000  622365120188217000  70072330061  70075245134  
70076970243  70077833697

EM MESA JULGADO: 15/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDER NEI CARVALHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU    : DIEGO RAFAEL DA SILVA 
CORRÉU    : FELIPE ALVES MEDEIROS DOS SANTOS 
CORRÉU    : ERICK CARVALHO DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDER NEI CARVALHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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